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CONTRATO Nº 00610 /2018

Processo nº 50013.000075/2018-57
  
Unidade Gestora: Administração das Hidrovias da Amazônia Ocidental - AHIMOC.

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 00610/2018 -
AHIMOC, QUE FAZEM ENTRE SI O
DEPARTAMENTO NACIONAL DE
INFRAESTRUTURA DE
TRANSPORTES - DNIT, POR
INTERMÉDIO DA ADMINISTRAÇÃO
DAS HIDROVIAS DA AMAZÔNIA
OCIDENTAL - AHIMOC E A
EMPRESA F. J. A. COSTA.

 

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT , ente
autárquico federal vinculado ao Ministério dos Transportes, Portos, e Aviação Civil, com sede na capital do
Distrito Federal – Setor de Autarquias Norte, Núcleo dos Transportes Q-3, B-A, inscrito no CNPJ/MF sob o
nº 04.892.707/0001-00, neste ato representado pelo Coordenador-Geral da Administração das Hidrovias da
Amazônia Ocidental - AHIMOC, Sr. Luciano Moreira de Sousa Filho, brasileiro, casado, Engenheiro Civil,
residente e domiciliado à Rua Santa Catarina, nº 120, Flores, Manaus/AM, CEP 69.058-330, portador da
carteira de identidade nº 922.479-SSP-CE, inscrito no CPF/NF sob o nº 102.801.973-49, nomeado pela
Portaria nº 324, de 25/08/2016, publicada no DOU nº 165,  de 26/08/2016, seção 2, e em conformidade
com as atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria nº 932, de 30/05/2016, publicada no DOU nº 103,
de 01/06/2016, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa F. J. A. COSTA ,
inscrita sob o CNPJ 07.912.128/0001-70, com sede na Rua 64, nº 01,  Francisca Mendes - Cidade Nova ,
CEP 69.097-765, no município de Manaus/AM, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo
Sr. Francisco José Abreu Costa, portador da Carteira de Identidade nº 1068786-6, e CPF nº 285.082.622-
72, tendo em vista o que consta no Processo nº 50013.000075/2018-57, e o resultado final do Pregão nº
0158/2018, com fundamento na Lei nº 10.520, de 2002, Decreto nº 5.450/2005 e, subsidiariamente à Lei n.º
8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as
cláusulas e condições seguintes:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de limpeza, conservação e higienização,
serviço de copeiragem e serviço de jardinagem, bem como serviço de lavagem de veículos, para atender a
Sede e o Anexo da Administração das Hidrovias da Amazônia Ocidental - AHIMOC, que serão prestados
nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
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vencedora, independentemente de transcrição.
1.3 Objeto da contratação:                                                                     

                                                                                                                                 

SEDE - AHIMOC - 1

Profissional
Quantidade

de
Pessoas

(A)

Valor
Unitário P/

Pessoas  (B)

Valor
Mensal (C)=

AxB
Valor 12

Meses(D) = Cx12

Agente de Limpeza
Área Interna 2 R$ 2.582,35 R$ 5.164,70 R$ 61.976,35

Agente de Limpeza
Área Externa 1 R$ 2.582,35 R$ R$

2.582,35 R$ 30.988,17

Copeira 1 R$ 2.586,07 R$ 2.586,07 R$ 31.032,84

Jardineiro 1 R$ 2.639,95 R$ 2.639,95 R$ 31.679,36

TOTAL 5 - R$
12.973,06 R$ 155.676,72

Anexo AHIMOC - 2

Profissional
Quantidade

de
Pessoas

(A)

Valor
Unitário P/

Pessoas  (B)

Valor
Mensal (C)=

AxB
Valor 12

Meses(D) = Cx12

Agente de Limpeza
Área Interna 1 R$ 2.582,35 R$ 2.582,35 R$ 30.988,17

Copeira 1 R$ 2.586,07 R$ 2.586,07 R$ 31.032,84

TOTAL 2 - R$ 5.168,42 R$ 62.021,01

Lavagem de Veículos - AHIMOC 3

Lavagem de
Veículos Quantidade Valor

Unitário
Valor

Mensal Valor  Anual
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Lavagem de veículos
de porte pequeno 4 R$ 82,44 R$ 329,76 R$ 3.957,12

Lavagem de veículo
de porte médio 3 R$ 129,56 R$ 388,68 R$ 4.664,16

Valor Total  R$ 718,44 R$ 8.621,28

Valor Total 1+2+3
 

R$ 226.319,00

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é 12 (doze) Meses, com início na data de 01/08/2018 e
encerramento em 31/07/2019, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta)
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2 A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3 O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
2.1.4 A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.
 
3.  CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1 O valor mensal da contratação é de R$ 18.859,92 (dezoito mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e
noventa e dois centavos), perfazendo o valor total de R$ 226.319,00 (duzentos e vinte e seis mil, trezentos e
dezenove reais) anual, conforme tabela no anexo IV, do Edital.
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União para o exercício de 2018, na classificação abaixo:
4.1.1 Gestão/Unidade: 390077/39252
4.1.2 Fonte: 0100000000
4.1.3 Programa de Trabalho: 26784208643490001
4.1.4 Elemento de Despesa: 339037 01
4.1.5 Nota de Empenho: 2018NE800022
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4.2 No (s) exercício (s) seguinte (s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO – ANS
5.1 Visando definir e padronizar a avaliação da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA, o
CONTRATANTE utilizará formulário próprio como meio de análise – Acordo de Nível de serviço (ANS).
5.2 ANS é um ajuste escrito, anexo ao contrato, entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, que define,
em bases compreensíveis, tangíveis e objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de
qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.
5.3 O procedimento de avaliação dos serviços será realizado mensalmente pelo fiscal do contrato, gerando
relatórios de prestação de serviços executados, com base nas quantidades de imperfeições de cada item a ser
avaliado, conforme o ANEXO XII do Edital de Licitação, o qual posteriormente, fará parte integrante deste
Termo de Contrato.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
6.2. A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1.94% no primeiro ano
e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo dessa parcela será de 0,194% a cada ano de
prorrogação, a ser incluído por ocasião da formulação do Termo Aditivo, nos termos da Lei n. 12.506/2011.
6.3 Haverá provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas
rescisórias aos trabalhadores da CONTRATADA, que serão depositados pela Administração em conta
vinculada específica, conforme o disposto no Anexo XII da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
6.3.1 Os valores provisionados somente serão liberados para o pagamento das verbas de que trata e nas
seguintes condições:

I - parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário
dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;
II - parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na
Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato;
III - parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário
proporcional, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o
FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato; e
IV - ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias.

 
7 - CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO
7.1 A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, poderá ocorrer após observado o
interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, conforme estabelece o
art. 5º do Decreto nº 2.271, de 1997.
7.1.1 A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade disposta
no item 13.1, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá alterar
o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição
da República Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições
efetivas da proposta.
7.1.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio
da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para
discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos
decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
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7.1.3 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a
repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das
categorias envolvidas na contratação.
7.1.4 A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve
repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.
7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir:

V - da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento
convocatório, em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado,
tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou
VI - da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente,
vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente
da mão-de-obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos.

7.3 - Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador
que deu ensejo à última repactuação.
7.4 - As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração
analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do
novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos
objeto da repactuação.
7.4.1 - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou
convenção coletiva.
7.4.2 Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, esta
somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se:

VII - Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
VIII - As particularidades do contrato em vigência;
IX - A nova planilha com variação dos custos apresentada;
X - Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência,
tarifaspúblicas ou outros equivalentes; e
XI - A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade CONTRATANTE.

7.4.3 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a
partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
7.4.4 As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não
poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.
7.4.5 O prazo referido no subitem 13.4.3 ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos
ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos;
7.4.6 A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela
CONTRATADA.
7.4.7 As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato,
serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.
7.5 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:

XII - A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
XIII - Em  data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
XIV - Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na

Contrato SELOG - AH - AHIMOC 1460127         SEI 50013.000075/2018-57 / pg. 5



forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa,
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim
como para a contagem da anualidade em repactuações futuras;

7.5.1 Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e
apenas em relação à diferença porventura existente.
7.6 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.7 A empresa CONTRATADA para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas
mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente CONTRATADA, devendo os seus
preços serem corrigidos antes do início da contratação, conforme determina o art. 24, inciso XI da Lei nº
8.666, de 1993.
 
8 – CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
8.1 A CONTRATADA, na assinatura deste Contrato, prestará garantia no valor de R$ 11.315,95 (onze mil,
trezentos e quinze reais e noventa e cinco centavos), correspondente à 5% (cinco por cento), no prazo de 10
(dez) dias observadas as condições do Edital, do valor total do Contrato.
8.2 A garantia contratual deve ser cumprida conforme o disposto no item 11 do Edital.
8.3 No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condições.
8.4 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para compensação de
prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da CONTRATADA, esta deverá proceder
à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.
8.4.1 Na notificação devem constar as razões da utilização da garantia, com referência ao documento em que
a CONTRATADA foi cientificada das correções que deveria providenciar e do valor das mesmas.
8.5 Quando for oferecida garantia na modalidade de Seguro Garantia esta somente será liberada ou restituída
após a execução do contrato, em consonância com o disposto no parágrafo 4º do artigo 56 da Lei nº
8.666/1993, e sua extinção se comprovará pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art. 73 da
Lei nº 8.666/1993, além das hipóteses previstas no subitem 11.7 do Edital
8.6 A garantia apresentada terá seu valor atualizado nas mesmas condições do valor contratual.
8.7 A substituição da garantia, com ou sem alteração da modalidade de garantia prestada, dependerá de
prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.
 
9 – CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
9.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do
Edital.
 
10 – CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1 A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento dos salários de seus empregados por depósito
bancário, na conta dos empregados, em agências situadas na localidade ou região metropolitana em que
ocorre a prestação dos serviços.
10.1.1 A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento dos salários de seus empregados por depósito
bancário, na conta dos empregados, em agências situadas na localidade ou região metropolitana em que
ocorre a prestação dos serviços.
10.2 A CONTRATADA deverá manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
durante a execução contratual.
10.3 A CONTRATADA deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação
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dos serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os
empregados.
10.4 A CONTRATADA deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação
dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias
foram recolhidas.
10.5 A CONTRATADA deverá oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de
extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização.
10.6 Quando a CONTRATANTE for reclamada em ações judiciais trabalhistas que tenham como causa de
pedir ação ou omissão imputável à CONTRATADA, esta fica obrigada a ressarcir as despesas com o
deslocamento de prepostos, testemunhas ou assistentes técnicos da CONTRATANTE e com o pagamento de
suas respectivas diárias, quando devidas.
10.6.1 A CONTRATANTE apresentará à CONTRATADA as notas fiscais da despesa ou outros
documentos que comprovem as despesas efetuadas, devendo ocorrer o pagamento do reembolso no prazo de
10 (dez) dias.
10.6.2 Não ocorrendo o pagamento no prazo previsto, a CONTRATANTE fica autorizada a realizar o
desconto dos valores diretamente nas faturas ou créditos existentes.
 10.7 As demais obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.
 
11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 As sanções deste Contrato são advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação,
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, nos termos do estabelecido no Edital, no
CAPÍTULO IV da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no art. 7º da Lei nº 10.520 de 17 de julho de
2002, no art. 28 do decreto 5.450 de 31 de maio de 2005, e nas Instruções Normativas da
CONTRATANTE Nº 01/2013 e INº 04/2015 ou outra que a venha substituir, e nas demais disposições da
legislação vigente.
11.2 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União e
será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da
rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de 15% (quinze por cento), sobre o valor total da
contratação, conforme IN DNIT 04/2015, a CONTRATADA que:
11.2.1 Apresentar documentação falsa;
11.2.2 Retardar a execução do objeto;
11.2.3 Falhar na execução do contrato;
11.2.4 Fraudar a execução do contrato;
11.2.5 Comportar-se de modo inidôneo;
11.2.6 Fizer declaração falsa; ou
11.2.7 Cometer fraude fiscal.
11.3 Para os fins do item 11.2.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92,
parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
11.4 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei nº
10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato ou de inexecução total
do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente
com a multa, com as seguintes penalidades:
11.4.1 Advertência;
11.4.2 Multa;
11.4.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
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por prazo não superior a 2 (dois) anos;
11.4.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
11.4.5 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de
até cinco anos.
11.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
11.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
11.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
11.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
11.9 O rito para o Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade – PAAR referente às infrações
praticadas pelos fornecedores da CONTRATANTE é o previsto na IN 04/2015, ou outra que a venha
substituir.
 
12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666,
de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.
12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3 Indenizações e multas.
 
13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
13.1 É vedado à CONTRATADA:
13.1.1  Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 
14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o
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limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
15 – CLÁUSULA  DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto nº 5.450, de
2005, no Decreto n° 3.555, de 2000, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no
Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, no Decreto n° 2.271, de 1997, na
Instrução Normativa nº 05/2017, de 26 de maio de 2017, a Instrução Normativa da CONTRATANTE nº 04,
de 2015, a Instrução de Serviços da CONTRATANTE nº 01, DE 2014, a Instrução de Serviços da
CONTRATANTE nº 07, DE 2015, a Instrução de Serviços da CONTRATANTE nº 08, DE 2015, na Lei nº
8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que
fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.
 
16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
17 – CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Seção Judiciária do Estado do Amazonas - Justiça Federal.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

Manaus, 30 de Julho de 2018

 

 

Luciano Moreira de Souza Filho - Coordenador-Geral da CONTRATANTE
Francisco José Abreu Costa - Representante Legal da CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
Keytson Coutinho da Silva - CPF nº 809.104.242-68
Eude Alves de Sousa - CPF nº 215.014.322-49

 

Documento assinado eletronicamente por Keytson Coutinho da Silva,
Chefe do Serviço de Recursos Logísticos, Informática, Cadastro e
Licitação, em 30/07/2018, às 11:12, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Eude Alves de Sousa, Analista
Administrativo, em 30/07/2018, às 11:43, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Luciano Moreira de Sousa Filho,
Coordenador-Geral de Administração Hidroviária, em 30/07/2018, às
11:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO JOSE ABREU
COSTA, Usuário Externo, em 30/07/2018, às 11:55, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 1460127 e o código CRC ABBE9031.

Referência: Processo nº 50013.000075/2018-57 SEI nº 1460127
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